
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.738.085 - PE (2018/0099142-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CARBOMIL QUIMICA S A 
ADVOGADOS : HEBER QUINDERE JUNIOR E OUTRO(S) - CE004328 

 DANUBIO HOLANDA MENDES  - CE020575 
 STELA MARCIA SALES VASCONCELLOS  - CE023156 

AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : ISAEL BERNARDO DE OLIVEIRA  - CE006814 

 ANDRÉ LUIZ DE CASTRO FERNANDES E OUTRO(S) - 
PE019779 

 DIEGO SOARES PEREIRA  - AL011940 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ART. 932, 
III, IV DO CPC. DECISÃO MONOCRÁTICA. HIPÓTESES. CABIMENTO. 
AÇÃO RESCISÓRIA. DOCUMENTO NOVO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA.  
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – Nos termos do art. 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 2015, 
combinados com os arts. 34, XVIII, a e b, e 255, I e I, do Regimento Interno 
desta Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, 
respectivamente, a não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou 
que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão 
recorrida, bem como a negar provimento a recurso ou pedido contrário à 
tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral 
(arts. 1.036 a 1.041), a entendimento firmado em incidente de assunção de 
competência (art. 947), à súmula do Supremo Tribunal Federal ou desta 
Corte ou, ainda, à jurisprudência dominante acerca do tema, consoante 
Enunciado da Súmula n. 568/STJ.
III – Rever o entendimento do Tribunal de origem, consignando que não foi 
juntado documento novo, apto a considerar como fundamento para a 
rescisão do julgado, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 
que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7/STJ.
IV – O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea 
c, do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ 
impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da 
similitude fática entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de 
fatos e provas.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
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decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  prosseguindo o julgamento, 

após o voto-vista do Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 

Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 

Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (pela conclusão) votaram 

com a Sra. Ministra Relatora.

Prestou esclarecimentos sobre a matéria de fato a Dra. Stela 

Marcia Sales Vasconcellos, pela parte recorrente CARBOMIL QUÍMICA S/A. 

 

 Brasília (DF), 21 de março de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0099142-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.738.085 / PE

Números Origem:  00168376219954058300  08036958820164050000  168376219954058300  200505000106690  
8036958820164050000  9500168375

PAUTA: 04/10/2018 JULGADO: 04/10/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARBOMIL QUIMICA S A 
ADVOGADOS : HEBER QUINDERE JUNIOR E OUTRO(S) - CE004328 

 DANUBIO HOLANDA MENDES  - CE020575 
 STELA MARCIA SALES VASCONCELLOS  - CE023156 

RECORRIDO : UNIÃO 
RECORRIDO : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ DE CASTRO FERNANDES E OUTRO(S) - PE019779 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARBOMIL QUIMICA S A 
ADVOGADOS : HEBER QUINDERE JUNIOR E OUTRO(S) - CE004328 

 DANUBIO HOLANDA MENDES  - CE020575 
 STELA MARCIA SALES VASCONCELLOS  - CE023156 

AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ DE CASTRO FERNANDES E OUTRO(S) - PE019779 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado para a sessão do dia 09.10.2018."
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.738.085 - PE (2018/0099142-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CARBOMIL QUIMICA S A 
ADVOGADOS : HEBER QUINDERE JUNIOR E OUTRO(S) - CE004328 

 DANUBIO HOLANDA MENDES  - CE020575 
 STELA MARCIA SALES VASCONCELLOS  - CE023156 

AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : ISAEL BERNARDO DE OLIVEIRA  - CE006814 

 ANDRÉ LUIZ DE CASTRO FERNANDES E OUTRO(S) - 
PE019779 

 DIEGO SOARES PEREIRA  - AL011940 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

conheceu em parte do Recurso Especial e negou-lhe provimento, 

fundamentada no entendimento dominante de que i) o documento novo que 

propicia o manejo da ação rescisória é aquele que, já existente à época da 

decisão rescindenda, era ignorado pelo autor ou do qual não pôde fazer uso, 

capaz de assegurar, por si só, a procedência do pronunciamento 

jurisdicional (Súmula 568/STJ); ii) inevitabilidade de reexame de fatos e 

provas para alterar o entendimento do tribunal de origem acerca da ausência 

de juntada de documento novo a embasar a ação rescisória, atraindo a 

incidência da Súmula n. 7/STJ; iii) inviabilidade do exame da divergência 

quando para a comprovação da similitude fática seja necessário o reexame 

de fatos e provas.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que não poderia a relatoria 

ter decidido a questão monocraticamente porquanto não teriam sido 

atendidos os requisitos do art. 932, IV, do CPC. Aduz, ainda, que “(...) o 

documento novo, a despeito de ter sido produzido posteriormente à decisão, 

decorre de um Processo Administrativo anterior ao julgado, com abertura no 

ano de 1982 e que se refere a fatos antigo, assim como foi anterior ao 

trânsito em julgado do processo” (fl. 390e).

Aponta ser desnecessário o reexame de fatos e provas para o 
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deslinde da controvérsia, seja pela violação ao dispositivo legal apresentado 

seja, pela divergência suscitada.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 401/403e e 414/421e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.738.085 - PE (2018/0099142-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CARBOMIL QUIMICA S A 
ADVOGADOS : HEBER QUINDERE JUNIOR E OUTRO(S) - CE004328 

 DANUBIO HOLANDA MENDES  - CE020575 
 STELA MARCIA SALES VASCONCELLOS  - CE023156 

AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : ISAEL BERNARDO DE OLIVEIRA  - CE006814 

 ANDRÉ LUIZ DE CASTRO FERNANDES E OUTRO(S) - 
PE019779 

 DIEGO SOARES PEREIRA  - AL011940 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão ao Agravante, porquanto nos termos do art. 

932, III e IV, do Código de Processo Civil de 2015, combinados com os arts. 

34, XVIII, a e b, e 255, I e I, do Regimento Interno desta Corte, o Relator está 

autorizado, por meio de decisão monocrática, respectivamente, a não 

conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado 

especificamente os fundamentos da decisão recorrida, bem como a negar 

provimento a recurso ou pedido contrário à tese fixada em julgamento de 

recurso repetitivo ou de repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), a 

entendimento firmado em incidente de assunção de competência (art. 947), 

à súmula do Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à 

jurisprudência dominante acerca do tema, consoante Enunciado da Súmula 

n. 568/STJ:

O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de 
Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando 
houver entendimento dominante acerca do tema.
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De outra parte, o tribunal de origem não reconheceu como 

documento novo o apresentado pelo Recorrente, hábil à propositura de ação 

rescisória, porquanto foi produzido depois de vistoria realizada nos dias 9 e 

17 de novembro de 2010, enquanto o acórdão rescindendo foi prolatado em 

13 de outubro de 2009. 

Com efeito, verifico que o acórdão recorrido adotou 

entendimento consolidado nesta Corte, no sentido de que, documento novo 

apto a aparelhar a ação rescisória, fundada no art. 485, VII, do CPC/1973 

(depois da sentença) ou 966, VII, do CPC/2015 (posteriormente ao trânsito 

em julgado), é aquele que, já existente à época da decisão rescindenda, era 

ignorado pelo autor ou do qual não pôde fazer uso, capaz de assegurar, por 

si só, a procedência do pronunciamento jurisdicional.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. CONCURSO 
PÚBLICO. SECRETÁRIO EXECUTIVO. UNIVERSIDADE 
FEDERAL. EXIGÊNCIA DE INSCRIÇÃO NA DELEGACIA 
REGIONAL DO TRABALHO. VIOLAÇÃO LITERAL DE 
DISPOSITIVO DE LEI. AUSÊNCIA. DOCUMENTO NOVO. 
INSUSCETÍVEL DE MODIFICAR O JULGADO 
RESCINDENDO. IMPROCEDÊNCIA.
1. O cabimento da ação rescisória com amparo no inciso V do 
art. 485 do CPC demanda a comprovação de que o julgado 
combatido conferiu uma interpretação manifestamente 
descabida ao dispositivo legal indicado, contrariando-o em sua 
literalidade. Não sendo essa a situação, o título judicial 
transitado em julgado merece ser preservado, em nome da 
segurança jurídica. 2. No caso, ao tempo da prolação do 
acórdão rescindendo (ano de 2012), a jurisprudência do STJ 
não estava pacificada no sentido da ilegalidade da exigência 
editalícia de prévio registro do profissional na Delegacia 
Regional do Trabalho como requisito ao ingresso no cargo de 
Secretário Executivo da instituição de ensino, sendo possível 
encontrar precedentes que sufragaram a mesma tese 
vencedora no julgado que se pretende rescindir.
3. Ainda que tenha havido a posterior modificação da 
jurisprudência desta Corte para reconhecer a ilegalidade da 
exigência editalícia em referência, tal fato não justifica a 
rescisão do julgado, porquanto não está caracterizada a 
existência de literal violação de dispositivo de lei. Aplica-se, 
portanto, o óbice constante da Súmula 343/STF.
4. Nos termos da jurisprudência do STJ, "o documento novo 
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que propicia o manejo da ação rescisória, fundada no art. 485, 
VII do Código de Processo Civil, é aquele que, já existente à 
época da decisão rescindenda, era ignorado pelo autor ou do 
qual não pôde fazer uso, capaz de assegurar, por si só, a 
procedência do pronunciamento jurisdicional" (AgRg no REsp 
1.407.540/SE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 19/12/2014).
5. Na situação em análise, a orientação administrativa exarada 
pela Universidade Federal fez expressa menção à ausência de 
efeitos retroativos, sendo incapaz de modificar as conclusões 
do acórdão rescindendo.
6. Ação rescisória julgada improcedente.
(AR 5.340/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 18/04/2018).

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485, VII, 
DO CPC. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONDENAÇÃO FUNDADA EM PARECER PRÉVIO DO 
TRIBUNAL DE CONTAS ESTADUAL. DOCUMENTO 
NOVO. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO. EXPEDIÇÃO 
APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO 
RESCINDENDA. SÚMULA 07/STJ.
1. A valoração do documento novo como apto a rescindir o 
julgado, na forma do at. 485, VII do CPC, é tarefa do Tribunal a 
quo, interditada ao S.T.J pela Súmula 07.
2. O documento novo apto a aparelhar a ação rescisória, 
fundada no art. 485, VII, do CPC, deve ser preexistente ao 
julgado rescindendo, cuja existência era ignorada pelo autor ou 
do qual não pôde fazer uso oportune tempore, capaz, por si só, 
de assegurar pronunciamento jurisdicional favorável. 
Precedentes do STJ:REsp 906.740/MT, 1ª Turma, DJ de 
11.10.2007; AR 3.444/PB, 3ª Seção, DJ de 27.08.2007 e AR 
2.481/PR, 1ª Seção, DJ 06.08.2007.
3. In casu, não há que se falar em ofensa ao art. 485, VII, do 
CPC, mormente porque o documento novo, qual seja, Certidão 
Negativa de Débito, expedida pelo Tribunal de Contas do 
Estado Mato Grosso em 26.09.2003, além de ser posterior ao 
trânsito em julgado do acórdão rescindendo em 19.10.2001, 
não revela capacidade de, por si só, ensejar alteração da 
decisão rescindenda, consoante assentando pelo Tribunal 
local, litteris: "(...)Ademais, consoante fixam os artigos 206 da 
Constituição Estadual, 23 da Lei Complementar nº 11/91 e 209 
do Regimento Interno do TCE/MT, compete ao Tribunal de 
Contas Estadual juntamente com o Poder Legislativo, no 
controle externo das Prefeituras, sendo que na hipótese de 
contas julgadas irregulares, de suas decisões podem resultar 
imputação de débito e/ou aplicação de multa, cujo pagamento 
é comprovado mediante apresentação de Certidão negativa de 
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Débito.
Desse modo, além de a Certidão negativa de Débito não se 
apresentar como documento novo, não dispõe de capacidade 
para alterar o resultado do acórdão rescindendo, porquanto, 
diversamente do que pretende o requerente, não comprova a 
reforma do parecer prévio que rejeitou as contas por ele 
prestadas, apenas, atesta a quitação de dívidas porventura 
existentes, oriundas de cominação de multa ou atribuição de 
débito.(...)" fl. 972 4. Recurso especial não conhecido.
(REsp 815.950/MT, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 18/03/2008, DJe 12/05/2008)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. OMISSÃO INEXISTENTE. ENTENDIMENTO 
DO TRIBUNAL DE ORIGEM AMPARADO PELA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ . IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME DOS FATOS E DAS PROVAS DOS AUTOS.
ENUNCIADO 7 DO STJ 1. Inocorrência de negativa de 
prestação jurisdicional quando o Tribunal a quo decide de 
modo integral e com fundamentação suficiente a controvérsia 
submetida à sua apreciação.
2. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos 
os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 
apresentaram.
Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões 
relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: 
REsp 1.486.330/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 24/2/2015; AgRg no AREsp 694.344/RJ, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 2/6/2015; EDcl 
no AgRg nos EAREsp 436.467/SP, Rel. Ministro João Otávio 
De Noronha, Corte Especial, DJe 27/5/2015.
3. O entendimento adotado está de acordo com o do STJ, para 
quem "o documento novo que propicia o manejo da ação 
rescisória, fundada no art. 485, VII do Código de Processo 
Civil, é aquele que, já existente à época da decisão 
rescindenda, era ignorado pelo autor ou do qual não pôde fazer 
uso, capaz de assegurar, por si só, procedência do 
pronunciamento jurisdicional" (AgRg no REsp 1.407.540/SE, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
19/12/14).
4. Inviável a rescisão por erro de fato se o alegado fato foi 
objeto de pronunciamento judicial (AgInt no AREsp 349945/RS, 
Relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino Terceira Turma, 
DJe 22/11/2016).
5. Impossível o reexame dos fatos e das provas dos autos 
ante o óbice do Enunciado 7 do STJ. Nesse sentido: "o 
recurso especial não é sede própria para rever questão 
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referente à existência de erro de fato capaz de ensejar a ação 
rescisória na hipótese em que seja necessário reexaminar 
fatos e provas. Aplicação da Súmula n. 7/STJ" (AgRg no REsp 
1.519.770/BA, Rel. Marco Aurélio Bellizze, DJe 8/4/2016).
6. Recurso Especial não provido.
(REsp 1662983/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 16/06/2017).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA OBJETIVANDO 
DESCONSTITUIR SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO DE 
RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO 
CUMULADA COM PARTILHA DE BENS. PROVA NOVA. 
INCAPACIDADE DE ASSEGURAR RESULTADO 
POSITIVO AO AUTOR DA RESCISÓRIA. 
IMPROCEDÊNCIA. ORIENTAÇÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Consoante jurisprudência desta Corte, "o documento novo 
que propicia o manejo da ação rescisória, fundada no art. 485, 
VII, do Código de Processo Civil, é aquele que, já existente à 
época da decisão rescindenda, era ignorado pelo autor ou do 
qual não pôde fazer uso, capaz de assegurar, por si só, a 
procedência do pronunciamento jurisdicional" (AgRg no REsp 
1.407.540/SE, Rel. Min.
Mauro Campbell Marques, DJe de 19/12/2014). Orientação do 
acórdão recorrido no mesmo sentido do assentado por esta 
Corte Superior.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1241970/AC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/05/2018, DJe 
18/05/2018).

Por outro lado, o tribunal de origem, após minucioso exame 

dos elementos fáticos contidos nos autos, consignou que não foi juntado 

documento novo, apto a considerar como fundamento para a rescisão do 

julgado, nos seguintes termos (fl. 293e):

Com efeito, nos termos do aludido dispositivo legal, 
“documento novo” é aquele que já , mas que não fora 
apresentado em Juízo: a) por ao tempo da prolação da decisão 
rescindenda existia não ter o autor da rescisória ciência da sua 
existência; ou b) por não ter sido possível a juntada, em virtude 
de motivo estranho à sua vontade. Nesse sentido: , 
08003788720134050000, EIAR/SE, Rel. Des. TRF5 Federal 
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FERNANDO BRAGA, Pleno, julgamento em 14/07/2016, PJE; 
, AR 2.928/CE, Rel. Min. STJ ERICSON MARANHO [conv.], 
Terceira Seção, julgamento em 25/03/2015, DJe 07/04/2015.
No caso concreto, o documento no qual a autora embasa o 
pleito rescisório (Relatório Técnico 45/2010), foi produzido 
depois de vistoria realizada nos dias 9 e 17 de novembro de 
2010, enquanto o acórdão rescindendo foi prolatado em 13 de 
outubro de 2009, não podendo, portanto, ser considerado 
como "novo" para os fins do art. 966, VII, do CPC/2015.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 

que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. BOIA-FRIA. 
AÇÃO RESCISÓRIA. ERRO DE FATO. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMBATE A 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS 
SÚMULAS N. 283 E 284/STF. PRESENÇA DE 
DOCUMENTO NOVO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO 
CABIMENTO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 
pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. 
In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a 
fundamentação quando a parte deixa de impugnar fundamento 
suficiente para manter o acórdão recorrido, apresentando 
razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela 
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Corte de origem.
Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
III - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que 
consignou a ausência de documento novo, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
7/STJ.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
V - Honorários recursais. Não cabimento.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do 
mero improvimento do Agravo Interno em votação unânime, 
sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1629422/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/04/2018, DJe 
26/04/2018).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. DOCUMENTO 
NOVO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO 
CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO CONSTANTE DOS 
AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da Súmula 7/STJ, em sede de recurso especial, 
inviável a apreciação de alegação que exige o revolvimento do 
contexto fático probatório, como no presente caso.
2. No caso em concreto, o Tribunal a quo, a partir da análise 
do contexto fático-probatório presente nos autos, concluiu que 
o documento apresentado atende aos requisitos contidos no 
art. 485, VII, do CPC, visto que preexistente à decisão que se 
busca desconstituir, capaz, por si só, de assegurar-lhe 
pronunciamento favorável, mas ignorado pela parte ou que não 
lhe tenha sido possível juntá-lo aos autos em virtude de motivo 
estranho à sua vontade. Manutenção da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1.472.501/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 26/11/2014).

O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento 

na alínea c, do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 

7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a 
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comprovação da similitude fática entre os julgados confrontados, é 

necessário o reexame de fatos e provas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO QUE A EMPRESA 
NÃO FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 
453/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas 
instâncias ordinárias no tocante ao redirecionamento da 
execução fiscal em razão do descumprimento ao art. 135, III 
do CTN pelo sócio-gerente seria necessário o reexame de 
matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial" (AgRg no Ag 
1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, DJe 15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 
desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma 
vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e 
os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática 
do caso, com base na qual deu solução à causa a Corte de 
origem" (AgRg no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe 11/9/13) 3. Agravo 
regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, 
DJe 06/02/2014, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. LEI 
9.503/1997. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na 
análise do conjunto fático-probatório dos autos, razão pela qual 
o acolhimento da pretensão recursal demanda novo exame 
das provas constantes dos autos, incidindo a Súmula 7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1247182/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
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GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 
30/09/2013, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ATO ÍMPROBO. ELEMENTO SUBJETIVO 
DOLO GENÉRICO. CARACTERIZADO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA LEI 
N. 8.429/92.  RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
ANÁLISE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu 
solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 
22/04/2015, destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR 
RURÍCOLA. RECONHECIMENTO. PROVA. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
CONFIGURADO. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS 
NÃO AFASTADOS.
1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no sentido 
de que o segurado não logrou comprovar o labor campesino 
nos lapsos temporais indicados, a reforma desse 
entendimento não pode ser lavada à cabo em sede de recurso 
especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 do STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a 
realização do confronto analítico entre as conclusões do aresto 
impugnado e as teses acolhidas pelos julgados indicados 
como dissonantes, não se mostrando suficiente para tal a 
simples transcrição dos julgados tidos como divergentes. 
Precedentes.
3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em 
decorrência da orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica 
prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, ante a 
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ausência de similitude fática entre o julgado recorrido e os 
acórdãos indicados como divergentes. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, 
DJe 24/04/2015, destaque meu).

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos 

enunciados administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário 

desta Corte, depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas 

no art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos 

recursos sujeitos à novel legislação, tanto nas hipóteses em que o novo 

julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou modificação dos ônus 

da sucumbência anteriormente distribuídos, quanto em relação aos 

honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a 

interposição de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação 

de honorários recursais, em favor do patrono da parte recorrida, está adstrita 

às hipóteses de não conhecimento ou improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos 

honorários recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado o 

entendimento segundo o qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela 

vez primeira, o recurso, sujeito ao Código de Processo Civil de 2015, que 

inaugure o grau recursal, revelando-se indevida sua fixação em agravo 

interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários 

recursais está condicionada à existência de imposição de verba honorária 

pelas instâncias ordinárias, revelando-se vedada aquela quando esta não 

houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários 

recursais deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da 

parte recorrida e os requisitos previstos nos §§ 2º a 10º, do art. 85, do 

estatuto processual civil de 2015, sendo desnecessária a apresentação de 

contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO n. 2.063 AgR/CE, Rel. Min. Marco 
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Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora tal 

elemento possa influir na sua quantificação.

In casu, impossibilitada a majoração de honorários nos termos 

do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015, porquanto já 

alcançado o limite previsto no § 2º, do mencionado dispositivo legal (fl. 293e).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
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especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
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improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
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6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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RECORRIDO : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ DE CASTRO FERNANDES E OUTRO(S) - PE019779 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARBOMIL QUIMICA S A 
ADVOGADOS : HEBER QUINDERE JUNIOR E OUTRO(S) - CE004328 

 DANUBIO HOLANDA MENDES  - CE020575 
 STELA MARCIA SALES VASCONCELLOS  - CE023156 

AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ DE CASTRO FERNANDES E OUTRO(S) - PE019779 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Após o voto da Sra. Ministra Relatora negando provimento ao agravo interno, pediu vista 
antecipada o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. Aguardam os Srs. Ministros Gurgel de 
Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.738.085 - PE (2018/0099142-2)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CARBOMIL QUIMICA S A 
ADVOGADOS : HEBER QUINDERE JUNIOR E OUTRO(S) - CE004328 
   DANUBIO HOLANDA MENDES  - CE020575 
   STELA MARCIA SALES VASCONCELLOS  - CE023156 
AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : ISAEL BERNARDO DE OLIVEIRA  - CE006814 
   ANDRÉ LUIZ DE CASTRO FERNANDES E OUTRO(S) - 

PE019779 
   DIEGO SOARES PEREIRA  - AL011940 

VOTO-VISTA

MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por CARBOMIL 

QUIMICA S.A., no qual, em síntese, insurge-se contra decisão da eminente 

Relatora, Ministra REGINA HELENA COSTA, que conheceu do Agravo para 

conhecer parcialmente do seu Recurso Especial, negando-lhe provimento, sob os 

seguintes fundamentos: (a) o documento novo apto a aparelhar a ação 

rescisória, fundado no art. 966, VII do Código Fux (posteriormente ao 

trânsito em julgado) é aquele que, já existente à época da decisão 

rescindenda, era ignorado pela parte autora ou do qual não pôde fazer uso, 

capaz de assegurar, por si só, a procedência do pronunciamento 

jurisdicional; (b) inevitabilidade de reexame de fatos e provas para alterar o 

entendimento do Tribunal de origem acerca da ausência de juntada de documento 

novo a embasar a Ação Rescisória, atraindo a incidência da Súmula 7 do STJ; 

(c) inviabilidade do exame da divergência quando, para a comprovação da 

similitude fática, seja necessário o reexame de fatos e provas.

2.   No Agravo Interno, a parte agravante, às fls. 2.339/2.368, 

alega que: (a) não poderia a relatoria ter decidido a questão monocraticamente, 

porquanto não teriam sido atendidos os requisitos do art. 932, IV do Código Fux; 

(b) o documento novo, a despeito de ter sido produzido posteriormente à 
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decisão, decorre de um Processo Administrativo anterior ao julgado, com 

abertura no ano de 1982, bem como se refere a fatos antigos e foi anterior 

ao trânsito em julgado do processo; (c) é desnecessário o reexame de fatos e 

provas para o deslinde da controvérsia, seja pela violação do dispositivo legal 

apresentado, seja pela divergência suscitada.

3.   A eminente Ministra Relatora negou provimento ao Agravo 

Interno da Sociedade Empresária, mantendo, desse modo, a decisão objurgada.

4.   Pedi vista dos autos para realizar um exame mais detido da 

questão.

5.   De início, é importante ressaltar que o presente Recurso 

atrai a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos 

recursos interpostos com fundamento no Código Fux (relativos a decisões 

publicadas a partir de 18 de março de 2016), serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo Código.

6.   Constata-se dos autos que CARBOMIL QUÍMICA S.A. 

ajuizou Ação Rescisória em face da SUPERINTENDÊNCIA DO 

DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE – SUDENE e do BNB - BANCO DO 

NORDESTE DO BRASIL S.A., com pedido de Tutela de Urgência, em que 

pretende rescindir parcialmente acórdão proferido pela Segunda Turma do egrégio 

TRF da 5a. Região quando do julgamento da AC 358.555/PE, o qual manteve a 

sentença de improcedência da pretensão deduzida nos autos de Ação Ordinária 

em que a ora agravante pleiteava o ressarcimento de supostos prejuízos 

(perdas e danos, lucros cessantes, juros de mercado e demais encargos 

financeiros, além de danos morais) advindos da sustação, a partir de 1993, de 

repasses de recursos do FINOR destinados à implantação de 

empreendimento industrial (exploração e industrialização de jazidas minerais de 

carbono de cálcio, para produção de óxido de cálcio, hidróxido de cálcio e 

carbonato de cálcio), cujo projeto fora aprovado pela SUDENE por meio da 

Resolução 9.644/1985.
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7.   O Tribunal de origem fundamentou sua decisão sob o 

seguinte argumento: No caso concreto, o documento no qual a autora embasa o 

pleito rescisório (Relatório Técnico 45/2010) (fls. 116/130), foi produzido depois de 

vistoria realizada nos dias 9 e 17 de novembro de 2010, enquanto o acórdão 

rescindendo foi prolatado em 13 de outubro de 2009, não podendo, portanto, ser 

considerado como novo para os fins do art. 966, VII do Código Fux (fls. 293).

8.   Com efeito, após análise detida do caso concreto, 

verifica-se que a Primeira Seção desta egrégia Corte Superior, sob a ótica do 

CPC/1973, já decidiu que, nos termos do art. 485, VII do referido Código, a 

sentença de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida quando o autor 

obtiver documento novo, cuja existência ignorava ou do qual não podia fazer uso, 

capaz, por si só, de lhe assegurar pronunciamento favorável, como se vê nesta 

ementa do acórdão da lavra do eminente Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES: 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO 

RESCISÓRIA. ARTIGO 485, VII, DO CPC. APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE SERVIÇO. PROVENTOS PROPORCIONAIS. REGRA 

TRANSITÓRIA DO ARTIGO 9o., § 1o., DA EMENDA 

CONSTITUCIONAL 20/1998. CÔMPUTO DE TEMPO RURAL. 

DOCUMENTO NOVO QUE SE MOSTRA APTO A LEGITIMAR A 

RESCISÃO DA DECISÃO PROFERIDA NO RECURSO ESPECIAL. 

PEDIDO JULGADO PROCEDENTE.

1.   Nos termos do art. 485, VII, do CPC a sentença de 

mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida quando o autor 

obtiver documento novo, cuja existência ignorava, ou de que não podia 

fazer uso, capaz, por si só, de lhe assegurar pronunciamento 

favorável. Precedentes do STJ.

2.   No presente caso, o documento novo trazido pelo 

autor, correspondente à matrícula escolar, extraída do livro tombo do 

Grupo Escolar Rural de Vila Negri, se mostra apto a comprovar a 

atividade rural do autor, para os anos de 1964 a 1972.

3.   Pedido julgado procedente para, em judicium 

rescindens, cassar a decisão rescindenda e, em judicium rescisorium, 
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dar provimento ao recurso especial interposto pelo autor (AR 

4.987/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 12.11.2018).

9.   É importante esclarecer que atual art. 966, VII do Código 

Fux traz regra de idêntico conteúdo, uma vez que prevê o cabimento da Ação 

Rescisória quando o autor, depois do trânsito em julgado, obtiver prova nova, 

capaz de, por si só, alterar o resultado da decisão rescindenda. 

10.  Assim, acompanho o voto da eminente Ministra Relatora 

para negar provimento ao Agravo Interno da Sociedade Empresária. É o 

voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0099142-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.738.085 / PE

Números Origem:  00168376219954058300  08036958820164050000  168376219954058300  200505000106690  
8036958820164050000  9500168375

PAUTA: 04/10/2018 JULGADO: 21/03/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARBOMIL QUIMICA S A 
ADVOGADOS : HEBER QUINDERE JUNIOR E OUTRO(S) - CE004328 

 DANUBIO HOLANDA MENDES  - CE020575 
 STELA MARCIA SALES VASCONCELLOS  - CE023156 

RECORRIDO : UNIÃO 
RECORRIDO : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : ISAEL BERNARDO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - CE006814 

 ANDRÉ LUIZ DE CASTRO FERNANDES E OUTRO(S) - PE019779 
 DIEGO SOARES PEREIRA  - AL011940A

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARBOMIL QUIMICA S A 
ADVOGADOS : HEBER QUINDERE JUNIOR E OUTRO(S) - CE004328 

 DANUBIO HOLANDA MENDES  - CE020575 
 STELA MARCIA SALES VASCONCELLOS  - CE023156 

AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : ISAEL BERNARDO DE OLIVEIRA  - CE006814 

 ANDRÉ LUIZ DE CASTRO FERNANDES E OUTRO(S) - PE019779 
 DIEGO SOARES PEREIRA  - AL011940 

SUSTENTAÇÃO ORAL

Prestou esclarecimentos sobre a matéria de fato a Dra. Stela Marcia Sales Vasconcellos, pela parte 
recorrente CARBOMIL QUÍMICA S/A.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Prosseguindo o julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, a Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (pela conclusão) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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